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PROCESSO N.º 70040363608 – TRIBUNAL PLENO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SALVADOR DO SUL E CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR DO SUL 

RELATOR: DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN

PARECER
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Reconhecimento, pela Vice-Presidência do Tribunal de Justiça, de que a matéria debatida possui repercussão geral, conforme Recurso Extraordinário n.º 650.898 RS – Tema 484 STF. Remessa ao Órgão Julgador para eventual reapreciação da matéria, na forma do artigo 1.030, inciso II, do novo Código de Processo Civil, visto que o acórdão encontra-se em confronto com a decisão exarada no recurso paradigmático. Necessidade de, em juízo de retratação, dar provimento ao recurso, alinhando-se ao entendimento da Corte Suprema. PARECER PELA RETRATAÇÃO DA DECISÃO ORIGINÁRIA.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 8º da Lei n.º 2.708, de 3 de outubro de 2008, do Município de Salvador do Sul, que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores Municipais para a Legislatura 2009/2010, no que tange à percepção de gratificação natalina pelos Vereadores daquela Comuna, por afronta ao artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

Julgada procedente, por maioria, a ação direta de inconstitucionalidade (fls. 74/85), o então Procurador-Geral do Estado em exercício interpôs recurso extraordinário (fls. 94/107), o qual, após contrarrazões apresentadas pela Procuradoria-Geral de Justiça (fls. 111/112), foi admitido (fls. 114/116) e, posteriormente, sobrestado pela 1ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado (fls. 120/121), no aguardo do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 650.898 RS - Tema 484 STF. 

Com o julgamento do mérito do recurso paradigma pelo Supremo Tribunal Federal, retornaram os autos para exame da possibilidade de reapreciação da matéria, na forma do artigo 1.030, inciso II, do novo Código de Processo Civil (fls. 125/126 e 131).

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Cuida-se de reapreciação de acórdão proferido pelo Pleno do Tribunal de Justiça do Estado, que divergiu da orientação esposada pelo Supremo Tribunal Federal, forte no artigo 1.030, inciso II, do novo Código de Processo Civil, que assim preceitua:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento: 

a) a recurso extraordinário que discuta questão constitucional à qual o Supremo Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão geral ou a recurso extraordinário interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal exarado no regime de repercussão geral; 

b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos; 

II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do juízo de retratação, se o acórdão recorrido divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos;
III – sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter repetitivo ainda não decidida pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme se trate de matéria constitucional ou infraconstitucional;  IV – selecionar o recurso como representativo de controvérsia constitucional ou infraconstitucional, nos termos do § 6º do art. 1.036; 

V – realizar o juízo de admissibilidade e, se positivo, remeter o feito ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça, desde que:

a) o recurso ainda não tenha sido submetido ao regime de repercussão geral ou de julgamento de recursos repetitivos;

b) o recurso tenha sido selecionado como representativo da controvérsia; ou
c) o tribunal recorrido tenha refutado o juízo de retratação. 

§ 1º Da decisão de inadmissibilidade proferida com fundamento no inciso V caberá agravo ao tribunal superior, nos termos do art. 1.042.

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021. 

Nesse cenário, remanesce pendente de julgamento o recurso extraordinário interposto, relativo ao julgamento de procedência da ação direta de inconstitucionalidade aqui outrora examinada no processo, dado o reconhecimento de que se trata de temática constitucional de repercussão geral, identificada como Tema 484-STF.
Todavia, diante do teor do julgamento proferido no recurso paradigmático – RE 650.898/RS -, no sentir do Parquet, a decisão prolatada por essa Corte de Justiça comporta juízo de retratação, com a sua adequação à atual leitura da matéria pelo Supremo Tribunal Federal:
Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 4. Recurso parcialmente provido. (RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)

Com efeito, a relevância do assunto e a reiteração de casos idênticos recomendam seja adotada a orientação uniforme esposada pelo Supremo Tribunal Federal, aplicando-se a ferramenta processual prevista no Estatuto Processual Civil, como instrumento eficaz de jurisdição, a conferir segurança e homogeneidade no trato das relações jurídicas submetidas maciçamente ao crivo do Judiciário. 
3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina seja realizada, em juízo de retratação, a adequação do acórdão proferido às fls. 74/85 do processo, para o fim de declarar a improcedência do pedido, de forma a guardar consonância com o entendimento lançado pela Corte Suprema, por ocasião do julgamento do RE n.º 650.898/RS.

Porto Alegre, 6 de março de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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